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Vistos e etc. Ação de preceito cominatório, com pedido cumulado de indenização, proposta por SAMUEL RODRIGUES MATOS MOREIRA, representado por sua genitora , em face de AUTO ÔNIBUS FAGUNDES LTDA, alegando o autor, em síntese, ser aluno do Colégio Federal Pedro II, localizado na Avenida Marechal Floriano, n° 80, Centro, Rio de Janeiro e que, para chegar ao colégio, utiliza do coletivo da sociedade ré que faz a linha Alcântara - Castelo. Por ser aluno de colégio público, o autor recebeu da própria instituição o benefício do Riocard em atenção a Lei 4.510/05. Relata o autor que, no entanto, desde o início do ano letivo, não consegue utilizar o seu benefício, tendo em vista a não permissão por parte dos prepostos da ré à sua entrada nos coletivos que possuem uma porta, alegando que o Riocard somente pode ser utilizado em ônibus de duas portas. Aduz o autor que tal exigência impede a utilização do cartão, já que a ré mantém poucos ônibus de duas portas na linha em questão, por ele utilizada. Além disso, diante da não liberação, sua família se vê obrigada a custear, com dificuldades, a despesa com as passagens. Ressalta o autor ter realizado diversas reclamações junto aos órgãos competentes, além de enviar um e-mail a ré na qual informou que ´o passe era sim aceito naquele tipo de ônibus´. Requereu a concessão de tutela antecipada, consistente na determinação a que a ré fosse compelida à liberação nas catracas dos coletivos da linha Alcântara x Castelo utilizando o Riocard. Reuquereu, ao final, fosse a medida tornada definitiva, bem como a condenação da requerida à reparação pelos danos morais perpetrados. Inicial e documentos às fls. 02/37 O Ministério Público, às fls. 40/41, exarou parecer em sentido favorável à tutela antecipada, a qual foi concedida através da decisão de fls. 45/46. Realizada audiência de conciliação, sem a obtenção desta, conforme assentada de fls. 63, foi, pela ré, apresentada a contestação de fls. 68/153, acompanhada de documentos. Em sua resposta, sustenta a empresa a inocorrência de ilicitude em sua conduta, já que não há obrigatoriedade de transporte de beneficiários de gratuidade em ônibus seletivo. Afirma que a linha Alcântara - Castelo dispõe de quantidade suficiente de veículos convencionais para o exercícios da gratuidade. Alega que o fato não é de molde a gerar dano moral, não havendo indícios de agressão verbal ou física ou qualquer constrangimento por parte da sociedade ré. Através da decisão de fls. 154, foi decretada a inversão do ônus da prova. Petição do autor, a fls. 181/183 informando o descumprimento da parte ré da tutela antecipada concedida. Embargos de Declaração interpostos pela ré a fls. 191/193, rejeitado através da decisão a fls. 198. Agravo de instrumento interposto pela ré a fls. 205/212 com sua posterior desistência a fls. 222/223. Manifestação ministerial a fls. 226/233. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Não havendo mais provas a serem produzidas, impõe-se o pronto julgamento do feito, a teor do que dispõe o art. 355, I, do Código de Processo Civil. Inexistindo questões processuais a serem dirimidas, procedo ao exame do mérito. De pronto, ressalva-se que a ação é fundada em relação de consumo sob o fundamento da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor em que o autor é consumidor e a ré prestadora de serviço, segundo dispõe o mesmo diploma legal, além de ter como objeto a contrapartida de uma prestação pecuniária. Segundo o Art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, o fornecer responde objetivamente pela má prestação do seu serviço, ou seja, não necessitando a demonstração da existência de culpa pelo prejudicado, sendo certo que, conforme dispõe o parágrafo 3º do artigo supramencionado, é dever do prestador comprovar que prestou o serviço corretamente. Cumpre dizer que no presente caso, a sociedade ré não apresentou que os fatos narrados na inicial eram inverossímeis. Ao contrário, confirma as alegações da inicial, ao sustentar que sua obrigação é limitada a ônibus convencionais. Ademais, não comprovou que dispõe de quantidade suficiente de veículos convencionais em sua frota, de forma a evitar prejuízo ao autor ante a discriminação apontada. Assim, é de se aceitar serem verdadeiras as alegações da parte autora, no sentido de que a linha em questão é carente de veículos que permitam a utilização do cartão. Assim sendo, vê-se o autor privado de um direito apenas em razão da omissão e negligência da empresa. Ressalta-se que o autor utiliza a linha em questão para dirigir-se à escola e, portanto, tem por obrigação chegar em horário predeterminado pela direção, razão pela qual os reiterados atrasos prejudicam o seu aproveitamento escolar. Deve-se notar que o autor reside em Niterói e estuda na cidade do Rio de Janeiro, dependendo exclusivamente do transporte coletivo rodoviário da empresa ré para sua locomoção e do benefício legal da gratuidade por meio do Riocard, sendo certo que, conforme narrado na petição inicial, diante da dificuldade financeira dos pais, somente frequenta a aula por ajuda de familiares. O Colégio Pedro II é uma renomada e tradicional instituição de ensino federal presente no munícipio do Rio de Janeiro, tendo como porta de entrada o concurso público. O autor logrou êxito em sua aprovação e, por ineficiência da sociedade ré em prestar os seus serviços e obedecer às disposições legais pode perder essa oportunidade, sendo certo, que conforme supramencionado, não possui o aluno situação financeira hábil para cumprir com os preços elevados de passagem. Ademais, a garantia à educação é dever do Estado (que tem por obrigação garanti-la através de suas concessionárias e permissionárias) e tem assento constitucional no art. 205 da CF/88, estando expressamente incluída a garantia ao transporte no art. 208, VII, da Constituição da República Federativa do Brasil: ´Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. [...] Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: [...] VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.´ Em relação a pretensão indenizatória, incontestável a obrigação da ré em compensar o autor pelos danos morais sofridos, tendo em vista as inúmeras vezes que foi obrigado a pagar a passagem do coletivo, com o benefício do Riocard e, passando por constrangimento, angústia e humilhação pela negativa dos motoristas, prepostos da empresa ré, que nada faziam, sendo certo que o aluno, por ter a obrigação de frequentar a escola diariamente, era conhecido por aqueles que nada faziam. O valor compensatório deve ser sob a ótica da razoabilidade e individualidade de cada dano, não devendo jamais representar fonte de lucro indevido para aquele que sofreu a ofensa. O dano moral causado ao autor é inquestionável, justificando a concessão de satisfação pecuniária, além do caráter punitivo. Em sendo assim, levando-se em consideração os danos sofridos, aliados a hipossuficiência e vulnerabilidade, já narrados, fixo a compensação pelo dano moral em R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor este arbitrado principalmente levando-se em conta tratar-se de menor, indefeso, que teve os seus estudos prejudicados pela negligência da empresa. Dita quantia pode ser suportada pela ré, com folga, sem perder o caráter pedagógico-punitivo. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: 1 ) tornar definitiva a medida concedida em tutela antecipada, determinar a empresa ré que se abstenha de impedir a utilização do autor do benefício da gratuidade pelo cartão riocard, permitindo o seu ingresso e utilização de qualquer espécie de coletivo (uma ou duas portas), sob pena de multa no valor de R$500,00 (quinhentos reais) por cada descumprimento comprovado; 2 ) condenar a AUTO ONIBUS FAGUNDES LTDA ao pagamento, em favor de SAMUEL RODRIGUES MATOS MOREIRA, a título de pagamento de indenização por danos morais, da quantia de R$10.000,00 (dez mil reais), a ser monetariamente corrigida a partir da presente data e acrescida de juros legais contados da data da citação. Condeno ainda a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em dez por cento (10%) do valor da condenação. P. R. I.
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